Comarca de São Gonçalo – Regional de Alcântara – 1ª Vara Cível
Juiz: Denise Appolinaria dos Reis Oliveira
Processo nº 0017575-37.2009.8.19.0087 (2009.087.017632-4)
S E N T E N Ç A Fernando Viana da Silva e Monica Moraes de Souza propuseram a presente Ação de Indenização com pedido de tutela antecipada em face da CEU Construções e Engenharia Ltda. alegado, em síntese, que são proprietários do imóvel situado na Estrada São Pedro nº 1111, casa 40, e aproximadamente três meses após a compra a Ré foi notificada de vários problemas no imóvel, não sendo tomada qualquer providência para a solução dos problemas. Diante do exposto requer a procedência da inicial. Com a inicial vieram os documentos de fls. 13/55. Despacho às fls. 56 determinando a citação da Ré. Contestação tempestiva às fls. 62/65 acompanhada de documentos argüindo prescrição e no mérito alegando, em resumo, que não houve comprovação dos fatos alegados na inicial. Afirma ainda que os Autores querem o enriquecimento às suas custas, inexistindo dano moral, requerendo a improcedência da inicial. Decisão às fls. 75/736 deferindo o pedido de tutela antecipada. Decisão às fls.109/110 deferindo a produção da prova pericial. Laudo pericial às fls. 123/149. Ata da audiência de conciliação prevista no artigo 331 do Código de Processo Civil às fls. 163, restando inviável a composição amigável. RELATADOS, FUNDAMENTO E DECIDO. Não há questão processual pendente de enfrentamento. No mérito, as partes divergem sobre os seguintes temas: 1. Prescrição. 2. Vícios na construção capaz de provocar risco de colapso na estrutura diante de rachaduras por todo o imóvel, desnível de pisos, etc. 3. Obrigação de fazer da Ré em devolver aos Autores a integralidade do preço pago pelo imóvel, pois nul se revela o negócio jurídico de compra e venda. 4. Obrigação de fazer da Ré em manter os Autores em outro imóvel de igual configuração em virtude dos vícios e que compromete a estrutura. 5. Danos morais suscetíveis de reparação. A natureza controvérsia, aliada às provas produzidas nestes autos, converge para o julgamento antecipado da lide. Indefiro provas orais expressas por depoimentos pessoais e oitiva de testemunhas vez que o meio de prova adequado (perícia de engenharia) para demonstrar a controvérsia que interessa aos autos (vícios na construção) foi ofertado e realizado sob estrita observância ao crivo do contraditório e diante da ausência de impugnação ao laudo tornou o tema incontroverso. Indefiro, também, prova documental suplementar porque não foram indicados fatos controversos e relevantes posteriores a inicial e defesa capazes de justificar a prova prevista no artigo 397 do Código de Processo Civil. O feito esta em condições de receber a sentença. Não há de se cogitar de qualquer prescrição das pretensões deduzidas na inicial vez que a lide não se fundamenta no prazo de 05 anos de garantia da construção, antes, de vícios ocultos sobre os quais, diante da renovação, do agravamento no tempo, não se demonstrou a caducidade do parágrafo único do artigo 618 do Código Civil. Quanto ao afirmado risco de colapso estrutural da residência, mercê dos diversos vícios enumerados na inicial, não houve confirmação pelo laudo pericial contra o qual os Autores não apresentaram impugnações. Porém, vícios graves, que precisam ser superados foram constatados, quantificados e qualificados. Nenhuma das partes nega a esta altura dos autos que os vícios são oriundos da construção e se não enfrentados se agravarão ao longo do tempo. Segundo o princípio da adstrição, o Juízo mensura o julgamento nos limites ofertados pelas partes. Assim, a obrigação que os Autores buscaram da Ré, sob o pálio dos vícios com risco em desabamento da casa, é no sentido de devolução do preço paga pelo imóvel. Não há, nos autos, provas que autorizem a pretensão, pois se o imóvel não está condenado, não corre o risco de colapso estrutural, não se revela jurídica a pretensão de receber a totalidade do preço. Exsurge para os Autores o direito de obterem da Ré a reforma do imóvel, a superação do vício, porém este pedido não foi formulado. Sequer sob a ótica da regulamentação dos vícios no Código de Defesa do Consumidor não há razões para o pedido de devolução do preço. Explica-se. Se o vício do produto ou serviço não for superado no prazo máximo 30 (trinta) dias, ao menos para o início das obras tendentes a obter tal resultado, abre-se para o consumidor um leque de opções, dentre os quais, a repetição da integralidade do preço. Às fls. 152/154 a Ré propõe superar todos os vícios apontados pelo Perito no prazo entre 20 a 30 dias. Os Autores não aceitaram, como se percebe no texto de audiência especial designada para a tentativa de conciliação. Sem que se oferte ao fornecedor de produtos e serviços a oportunidade de superação do vício, que nestes autos restou configurado, quantificado, delimitado, após a perícia não há ambiente jurídico para a pretensão de repetição do preço. De igual sorte, os pressupostos de verossimilhança e risco de dano irreparável que fundamentaram a tutela antecipada, no sentido de compelir a Ré a manter os Autos em outro imóvel, não logrou confirmar-se ao fim da instrução. É que não foi confirmado o risco de colapso estrutural. A parte Autora não demonstrou interesses em ofertar a oportunidade que o fornecedor tem direito de superar o vício, daí perde o sentido a obrigação da Ré de responder por custos de locação de outro imóvel e a astreinte fixada, que é declarada insubsistente para afastar totalmente a multa diária. O dano moral parece-nos sobejamente demonstrado diante de todos os dissabores impostos aos Autores de perceberam e terem que conviver com os vícios da construção e os graves comprometimentos às condições de regular habilitação, conforto e estética do imóvel. Sem tranquilidade para viver na casa com todos os atributos de construção em perfeito estado, os Autores amargaram prejuízos emocionais que excedem em muito o mero aborrecimento e justificam a reparação em pecúnia por injustos danos morais. Por tais motivos é que JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido para: 1. Tornar insubsistente, desde a origem a tutela antecipada de modo a afastar totalmente a multa diária fixada na ocasião. 2. Condenar a Ré a reparar os Autores por danos morais com a importância de R$ 10.000,00 (dez mil reais), que deverá ser corrigida monetariamente a partir da sentença, e acrescida de juros de 1% ao mês, contados da citação. 3. Sucumbência recíproca, custas ´pro rata´, arcando cada parte com os honorários de seus advogados, mantendo sobrestada a execução vez que os Autores são beneficiários da gratuidade de Justiça, nos termos do artigo 12 da Lei 1.060/50. Transitada em julgado dê-se baixa e arquive-se com as cautelas de estilo. P. R. I. São Gonçalo, 02 de setembro de 2011.
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